
39APÊNDICE N.º 50 — II SÉRIE — N.º 73 — 14 de Abril de 2005

mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após esta declaração; e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda
o arresto da totalidade ou em parte do seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

11 de Janeiro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 3615/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1968/01.5JDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Custódia Maria Gomes da Rocha, filha de
João Joaquim da Rocha e de Maria Dias Gomes da Rocha, natural de
Lisboa, Santa Justa, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em
18 de Novembro de 1963, divorciada, titular do bilhete de identida-
de n.º 6279022, com domicílio na Rua do Pinheiro, 127, Livramen-
to, 2765-000 Estoril, por se encontrar acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 17 de Abril de 2002, por despacho de 26 de Janeiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação

27 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Carla Sofia Bessa.

Aviso de contumácia n.º 3616/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 9759/03.2TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Paulo Alexandre de Sousa Monteiro, fi-
lho de António Augusto Ramalho Monteiro e de Maria Manuela
Malva de Sousa Monteiro, natural do Brasil, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 29 de Outubro de 1977, solteiro, com a identifi-
cação fiscal n.º 214403068 e titular do bilhete de identidade
n.º 11517548, com domicílio no Caminho do Poço Barral, 158, Santo
António, 9000-292 Funchal, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 11 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 21 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas e ainda o arresto da totalidade ou em parte do
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

27 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 3617/2005 — AP. — A Juíza de
direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1621/99.8PSLSB, pendente neste Tribunal, contra o arguido Nuno
Manuel Lopes Ferraz, filho de José Manuel Pimenta Ferraz e de
Maria Hermínia Lopes Ferraz, nascido em 19 de Agosto de 1979,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 114785627, com domi-
cílio na Rua de António Aleixo, 5, 2.º, esquerdo, Quinta do Rouxi-
nol, Corroios, Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 14 de Novembro de 1999,
por despacho de 27 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por apresentação.

28 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 3618/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo

comum (tribunal singular), n.º 8642/02.3TACSC, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Fabrício Carvalho Silva, filho de Oviderley
Rangel Silva e de Thereza Maria Carvalho Silva, natural do Brasil,
de nacionalidade brasileira, nascido em 20 de Agosto de 1981, sol-
teiro, titular do passaporte n.º Ck 654984, com domicílio na Rua de
António Silva, lote 75, Casal Novo, Caneças, 2670-000 Loures,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 13 de
Julho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Janeiro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

31 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 3619/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 5559/03.8TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Martin Sprengel, filho de Gunther Sprengel e de
Úrsula Sprengel, natural da Alemanha, nascido em 16 de Março de
1963, solteiro, com a identificação fiscal n.º 232881243, titular do
passaporte n.º 6028537, com domicílio na Urbanização Quinta do
Pinhal, BI-A, 2b, 8600-000 Lagos, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 18 de Novembro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 26 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração,
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3 do referido diploma legal.

31 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 3620/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 246/03.0PAAMD, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Manuel Tavares Mendes, de nacionalidade
caboverdiana, nascido em 26 de Novembro de 1965, solteiro, com
domicílio na Rua de Gustavo Cordeiro Ramos, 3, rés-do-chão/E,
Carnaxide, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º,
do Código Penal, praticado em 25 de Março de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 26 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração,
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

31 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 3621/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 15 732/01.8TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Ivone Pelayo Castellanos, filha de Agustin Pelayo


